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Resumo: O estudo objetivou delinear um perfil de possível adesão da Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS – HumanizaSUS na Atenção Básica em 
municípios do sul do estado de Santa Catarina, bem como avaliar se os critérios preconizados 
pelas diretrizes da política são contemplados por estes municípios. A amostra foi constituída 
por 27 municípios representados por seus respectivos gestores em saúde pública e coletiva, 
que foram submetidos a uma pesquisa que usou como instrumento um questionário baseado 
nos princípios e diretrizes do HumanizaSUS. Entre os 27 municípios 6 já adotam o 
HumanizaSUS e 21 tem interesse de adesão, o que representa a totalidade da amostra. As 
diretrizes preconizadas pela política são contempladas pelos municípios que já a aderem, bem 
como pelos que demonstraram interesse de adesão, no entanto itens fundamentais como 
valorização do trabalhador e clínica ampliada mostraram menor representatividade quando 
comparados aos outros componentes das diretrizes avaliados. O estudo possibilitou evidenciar 
que a humanização representa um estreitamento entre a saúde real e a saúde ideal para a 
população brasileira, e que a articulação de programas, estratégias e políticas públicas de 
saúde, promovem uma reflexão acerca da importância da atenção primária, promoção e 
prevenção de saúde para mudanças na base da saúde brasileira. 
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Abstract: The study aimed to outline a profile of possible adherence to the National Policy 
for the Humanization of SUS Care and Management - HumanizaSUS in Primary Care in 
municipalities in the south of the state of Santa Catarina, as well as to assess whether the 
criteria recommended by the policy guidelines are covered by these counties. The sample 
consisted of 27 municipalities represented by their respective public and collective health 
managers, who underwent a survey that used a questionnaire based on HumanizaSUS 
principles and guidelines as an instrument. Among the 27 municipalities, 6 already adopt 
HumanizaSUS and 21 are interested in joining, which represents the entire sample. The 
guidelines recommended by the policy are contemplated by the municipalities that already 
adhere to it, as well as by those that have shown interest in joining, however, fundamental 
items such as worker valuation and an expanded clinic showed less representativeness when 
compared to the other components of the evaluated guidelines. The study made it possible to 
show that humanization represents a narrowing between real health and ideal health for the 
Brazilian population, and that the articulation of public health programs, strategies and 
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policies, promote a reflection on the importance of primary care, promotion and prevention 
for changes in the Brazilian health base. 
 




A história da saúde pública e coletiva no Brasil esteve cercada ao longo dos anos por 
períodos de incertezas, especialmente no âmbito da saúde.Segundo a historiografia, no 
período que ficou conhecido como “anos de chumbo”, referindo-se ao Golpe Militar de 1964, 
os militares tomaram o Estado em nome da democracia, mantendo uma fachada utópica de 
salvar o Brasil do comunismo, do caos econômico e social(OLIVEIRA et al., 2016; 
LEONETI et al., 2011). 
Este período marcado por violência e repressão, fomentou a reflexão e a luta da 
população em inúmeros aspectos, partindo da liberdade de expressão às condições de saúde, 
mediada pelos movimentos de resistência ao golpe(CAMPANA, 2008; COIMBRA, 2000). 
Esse ambiente opressivo contribuiu para o surgimento de movimentos que nasceram no cerne 
da luta contra a ditadura pela abertura democrática, estando entre eles a Reforma Sanitária 
Brasileira (RSB)(LOURENÇO; BERTANI, 2007; PAIM, 2013).   
O movimento caracterizado pela RSB partia de uma totalidade de mudanças que 
também abarcavam uma reforma na própria sociedade brasileira, incluindo o conceito de 
Estado, cultura e pensamento social. Na RSB se tinha em mente as mudanças e 
transformações necessárias na área da saúde, que abarcavam todo o setor em busca de 
melhorias nas condições de vida da população (BARROS, 2011; JESUS;ASSIS, 2010). Este 
movimento acabou gerando um amplo consenso em torno de princípios básicos que 
constituiriam e norteariam a atuação do Estado na saúde. Esta propostafoi consolidada 
posteriormente com a Constituição Federal de1988 e a criação do Sistema Únicode Saúde 
(SUS) brasileiro – que passou a garantir o direito à saúde para a população, e que tem por 
princípios e diretrizes: universalidade, equidade, integralidade, igualdade, descentralização, 
participação da população e organização da rede de serviços de forma regionalizada e 
hierarquizada (BARROS, 2011; ANDRADE,2010).  
O SUS está em constante transformação e, diante da transição epidemiológica e das 
mudanças contemporâneas nos hábitos de vida da população, a assistência em saúde tende a 
voltar-se para a intervenção primária, tendo como porta de entrada a Atenção Básica (AB) em 
saúde (CORDEIRO et al. 2012).A expansão da cobertura em AB vem demonstrando avanços, 
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levando à instauração de programas e estratégias como o Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e Estratégia em Saúde da Família 
(ESF). Fazem parte da ESF, cerca de 112,5 milhões de brasileiros, o que equivalente à 56,2% 
da população. Fazem parte desse programa, cerca de 112,5 milhões de brasileiros, o que 
equivale à 56,2% da população do país (BRASIL, 2013). 
Ao realizar um recorte por estado, a Região Sul com ênfase no estado de Santa 
Catarina (SC), figura 56,7% dos cadastros referentes à Unidades Básicas de Saúde (UBS) que 
são ESF, sendo que 45% também incluem o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), 
que é composto por profissionais de diferentes áreas da saúde atuando de forma integrada, 
esses dados demonstram que SC está acima da média nacional em cadastros ESF e 
implantação NASF em UBS (BRASIL, 2013). 
A visão holística do ser humano, e de caráter preventivo, influencia cada vez mais na 
criação de políticas voltadas para intervenção primária e melhorias no processo de gestão da 
rede, estando entre elas a Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS – 
HumanizaSUS em Atenção Básica (BRASIL, 2010).O HumanizaSUS é baseado na 
indissociabilidade entre as formas de produzir saúde e os modos de gerir os processos de 
trabalho, entre atenção e gestão, entre clínica e política, entre produção de saúde e a produção 
de subjetividade(BENEVIDES; PASSOS, 2005). Essa política está ancorada no princípio da 
transversalidade, lançando mão de ferramentas e dispositivos para consolidar redes, vínculos 
e corresponsabilização entre usuários, trabalhadores e gestores. 
 Tendo-se em mente a possibilidade de potencializar a garantia de atenção integral, 
resolutiva e de caráter humanitário, demonstrando assim, uma característica importante para a 
implementação da Política Nacional de Humanização (PNH) no Brasil como um todo. 
Através de recortes regionais e conseguintes por estado, estruturando-se nos princípios da 
saúde coletiva, mutável às características regionais, representa – quando/se implantada – 
avanços rumo a melhoria na assistência em saúde (CAMPOS; DOMITI, 2007). 
A reflexão que envolve o contexto histórico de criação do SUS, juntamente às 
políticas públicas de saúde, ganha importância quando se passa a compreender o processo 
histórico como algo vivo, e que integra e é indissociável do Brasil contemporâneo. Analisar 
esses aspectos mostra-se significativo ao passo que, a saúde coletiva lança mão do 
planejamento estratégico, observando características peculiares regionais. A adesão ao 
HumanizaSUS na AB representa um importante passo rumo à melhorias nas condições de 
assistência à população, podendo influenciar de forma positiva no cotidiano das práticas em 
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saúde. Sendo assim, este estudo tem por objetivo delinear um perfil de possível adesão do 
HumanizaSUS na AB em municípios do sul do estado de Santa Catarina, bem como avaliar se 
os critérios preconizados pelas diretrizes da política são contemplados por estes municípios. 
 
MÉTODOS  
Trata-se de um estudo do tipo transversal descritivo com coleta primária de dados, no 
qual optou-se pelo uso de associações municipais para amostragem por possuírem 
características econômicas, culturais e sociodemográficas semelhantes, sendo estas a 
Associação de Municípios do Extremo Sul Catarinense (AMESC) e Associação de 
Municípios da Região Carbonífera (AMREC), que totalizam 27 municípios. O seguimento foi 
composto pelas etapas de identificação dos municípios que compõem as associações e 
posterior contato com seus gestores em saúde pública e coletiva, sendo que cada um dos 
municípios foi representado por seu respectivo gestor. A amostra é composta pelos 27 
municípios que fazem parte da AMESC e AMREC. Foram elegíveis para este estudo os 
municípios que fazem parte destas associações, e que manifestaram interesse em participar da 
pesquisa mediante contato prévio e assinatura de forma digital do Termo de Consentimento 
Livre Esclarecido (TCLE). Foram critérios de exclusão municípios que não se encaixam na 
lista advinda das associações. Todos os gestores contactados aceitaram participar da pesquisa.  
Após o contato com os gestores responsáveis pela saúde pública e coletiva nos 
municípios, estes receberam eletronicamente o Questionário para Análise de Perspectivas 
sobre Adesão à Política Nacional de Humanização da Atenção e Gestão do SUS – 
HumanizaSUS na AB, elaborado pelos autores seguindo sugestões de dois docentes de 
Programas Pós-Graduação em Saúde Coletiva de SC. Este questionário tem como base a 
Política Nacional de Humanização (PNH), lançada em 2003 pelo Ministério da Saúde, a partir 
dos princípios e diretrizes relacionados ao HumanizaSUS na AB norteados pela própria 
política pública, como: reconhecimento do perfil em saúde de cada município perante as 
associações municipais, diretrizes para implantação do programa (que tange acolhimento, 
gestão participativa e cogestão, ambiência, clínica integrada e compartilhada, valorização do 
trabalhador e defesa dos direitos dos usuários), bem como a exposição de um panorama de 
possível adesão e/ou já adoção do HumanizaSUS nas redes municipais de serviços em saúde e 
atenção básica. A etapa seguinte se deu a partir do retorno do questionário aos autores de 
forma eletrônica com as informações necessárias coletadas. 
Foi realizada a transcrição dos dados e posteriormente foi construído um arquivo 
para análise utilizando o programa estatístico StatisticalPackge for the Social Sciences (SPSS) 
PERSPECTIVAS DE ADESÃO DO  
HUMANIZASUS EM MUNICÍPIOS DO SUL  
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 
Revista de Iniciação Científica, UNESC, Criciúma, v. 17, n. 2, 2019 | ISSN 2594-7931 
Artigo 
for Windows®, versão 21. A descrição da amostra foi feita com a frequência absoluta e 
relativa das variáveis categóricas. O projeto foi aprovado ao Comitê de Ética e Pesquisa da 
Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC (CAAE: 68075817.4.0000.0119). Todos 
os procedimentos foram adotados de acordo com a Resolução CNS nº 466/12 que 
regulamenta pesquisas envolvendo seres humanos. Os gestores representantes de seus 
respectivos municípios assinaram digitalmente o TCLE no ato do aceite de participação na 




O reconhecimento do perfil em saúde dos municípios que compõem a AMREC e 
AMESC aponta que 14 dos 27 municípios possuem até 10 UBS, o que corresponde a 51,9%, 
sendo que destes 27 apenas 3 apontam um número acima de 30 UBS, equivalente a 11,1%, 
indicando que a distribuição de UBS por município é bastante discrepante, mesmo quando 
leva-se em consideração características territoriais e populacionais. Quando analisada a 
implantação de ESF em UBS, os resultados do estudo demonstram que 17 municípios 
possuem entre 1 e 5 ESF para toda a área coberta, o que corresponde a 63%, e que 6 entre os 
27 municípios não possuem ESF, equivalente a 22,2%, o que representa um percentual baixo, 
já que este programa se estabelece como importante norteador, que visa a reorientação da 
unidade básica no país baseado nos princípios básicos do SUS. No que se refere à cobertura 
populacional fornecida pelos serviços em AB, 88,9% dos municípios demonstraram cobertura 
total, e ainda 24 municípios apontaram a existência de Conselho Municipal de Saúde, que 
constitui uma importante ferramenta para o debate central de ideias e participação da 
comunidade junto a discussões que buscam a melhoria e debate sobre fragilidades na atenção 
em saúde. Os resultados do estudo demonstram que parte expressiva dos municípios tem 
implantação do PMAQ-AB, sendo estes 66,7%, e que 88,9% dos municípios possuem 
implantação do NASF, o que representa um importante passo para articulação em saúde e 
ações de promoção e prevenção através deste programa (Tabela 1). 
 
Tabela 1: Reconhecimento do perfil em saúde dos municípios AMESC e AMREC 
 n (%) 
 n = 27 
UBS no Município  
Até 10 14 (51,9) 
Entre 10 e 20 6 (22,2) 
Entre 20 e 30 4 (14,8) 
Acima de 30 3 (11,1) 
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ESF em UBS  
Nenhuma 6 (22,2) 
Entre 1 e 5 17 (63) 
Acima de 5 4 (14,8) 
  
População Coberta  
Toda a população 24 (88,9) 
Parcial 3 (11,1) 
  
Conselho Municipal de Saúde  
Sim 24 (88,9) 
Não 3 (11,1) 
  
PMAQ-AB  
Sim 18 (66,7) 
Não 7 (25,9) 
Não sei 2 (7,4) 
  
NASF  
Sim 24 (88,9) 
Não 3 (11,1) 
 
*UBS – Unidade Básica de Saúde; ESF – Estratégia em Saúde da Família; PMAQ-AB – Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica; NASF – Núcleo de Apoio à Saúde da Família. 
Fonte: Os Autores (2017). 
 
Os resultados do estudo mostram que a composição das equipes de saúde dos 
municípios está centralizada na equipe básica, formada pelas áreas já consolidadas em âmbito 
de UBS, representada por Enfermagem e Medicina que figuram 100% das equipes dos 
municípios da amostra, bem como Odontologia, que está presente em 88,9% das equipes, este 
dado mostra que mesmo com a articulação e tentativa de inserção de outras profissões com 
maior afinco na equipes, o modelo encontrado ainda figura a predominância da equipe básica. 
Em contrapartida, áreas como Fisioterapia, presente em 66,7% das equipes dos municípios e 
Psicologia, presente em 51,9%, demonstram uma inserção emergente de outras áreas na 
equipe, no entanto áreas como Biomedicina, representada por 11,1% e Terapia Ocupacional, 
que figura 7,4% ainda apresentam pouca representatividade nas equipes de saúde dos 
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Gráfico 1: Composição de Equipes de Saúde 
 
*Verde: Equipe básica de Saúde. Vermelho: Áreas emergentes em ascensão na equipe de saúde. Azul: Demais 
áreas presentes nas equipes. 
Fonte: Os Autores (2017) 
  
A análise do conhecimento e adesão das diretrizes para implantação do 
HumanizaSUS na AB, mesmo que sem a política propriamente dita implantada, apresenta-se 
como uma importante ferramenta para articulação desta na gestão e nos serviços em saúde dos 
municípios, visando benefício dos usuários e da comunidade. Os resultados apontam que 
grande parte dos itens fundamentais para consolidação das diretrizes são contemplados, 
representados pelo acolhimento, que já se faz presente em 92,6% dos municípios, assim como 
serviço de atenção primária, figurado em 96,3%, viabilidade do SUS, que apresentou 92,6% 
de adesão, seguido por ambiência, apontada por 85,2%, bem como gestão participativa, que 
apresentou adesão em 77,8% dos municípios. No entanto, itens de fundamental importância 
como clínica ampliada, presente em 63% dos municípios, e valorização do trabalhador, que 
constitui o princípio básico para um bom funcionamento da gestão e cogestão participativa, se 
fez presente em 59,3% dos municípios, o que representa uma menor adesão quando 
comparada aos outros itens avaliados (Tabela 2). 
 
Tabela 2: Diretrizes para Implantação do HumanizaSUS na Atenção Básica 
 n (%) 
 n = 27 
Acolhimento  
Sim 25 (92,6) 
Não 1 (3,7) 
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Gestão Participativa  
Sim 21 (77,8) 
Não 6 (22,2) 
Não Sei 0 
  
Ambiência  
Sim 23 (85,2) 
Não 4 (14,8) 
Não Sei 0 
  
Clínica Ampliada  
Sim 17 (63,0) 
Não 10 (37,0) 
Não Sei 0 
  
Valorização do Trabalhador  
Sim 16 (59,3) 
Não 10 (37,0) 
Não Sei 1 (3,7) 
  
Serviços de Atenção Primária  
Sim 26 (96,3) 
Não 1 (3,7) 
Não Sei 0 
  
Viabilidade do SUS  
Sim 25 (92,6) 
Não 2 (7,4) 
Não Sei 0 
*SUS – Sistema Único de Saúde. 
Fonte:Os Autores (2017). 
 
A adesão e o fortalecimento do HumanizaSUS – se já implantado, englobam a 
compreensão dos itens que constituem a sua base, bem como a manifestação de interesse de 
implantação por parte da gestão em saúde dos municípios. Os resultados obtidos apontam que 
apenas 22,2% dos municípios já aderem à política, no entanto as perspectivas apresentam 
índices satisfatórios, dos 27 municípios, salvo os 6 que já participam, 77,8% manifestaram 
interesse de adesão, o que representa a totalidade da composição amostral (Tabela 3). 
 
Tabela 3: Perspectivas de Adesão ao HumanizaSUS 
 n (%) 
 n = 27 
Tem Interesse 21 (77,8) 
Já Participa 6 (22,2) 
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DISCUSSÃO 
A ESF é considerada um modelo de reorientação na atenção em saúde, que lança 
mão de recursos técnico-científicos que observam características inerentes às problemáticas 
apresentadas pela população (ARANTES et al., 2016).Uma revisão de literatura reuniu 98 
estudos que abordavam a importância da ESF na atenção em saúde, os resultados apontaram 
que a ESF vem favorecendo a universalização dos cuidados primários em saúdecomo a 
integralidade da atenção, o que corrobora com os itens do presente estudo que abordam as 
diretrizes para implantação do HumanizaSUS, que estão diretamente relacionadas com a 
equidade e humanização no atendimento. Apesar dos benefícios explícitos neste modelo, o 
país ainda enfrenta dificuldades no aprimoramento da ESF, o presente estudo aponta um 
índice pequeno de ESF quando comparado à UBS, o que conformeRodrigues et al. (2014) 
pode ser resolvido com um maior esforço político-institucional, abordando questões 
relacionadas ao financiamento, gestão e cogestão e o desenvolvimento de ações de cunho 
intersetorial que tentem inserir com maior afinco a ESF no Brasil (SORATO et al., 2015; 
Rodrigues et al., 2014). 
 Para que se obtenha um maior êxito nas políticas públicas de saúde, é necessário que 
haja uma participação efetiva de todos os atores sociais envolvidos, uma boa ferramenta para 
garantia desta participação, são os conselhos municipais de saúde, que possuem uma 
importância estratégica no processo de reorientação em saúde (GERSCHMAN, 2014).O 
presente estudo apontou um número expressivo de conselhos municipais inseridos na 
realidade das comunidades.Jorge e Ventura (2012) através de uma revisão bibliográfica, 
mostraram que a fundamentação dos conselhos implica diretamente em decisões benéficas 
para a comunidade, no entanto apontam que a comunidade deve estar mais presente, já que o 
alto grau de controle político representa um entrave na real democratização. 
 Visando uma melhoria nas práticas de saúde do Brasil, o Ministério da Saúde propôs a 
implantação do PMAQ-AB, como estratégia para alcançar mudanças nas condições e modos 
de funcionamento das UBS, de forma que ocorra uma ampliação e qualificação das práticas 
de gestão, cuidado e participação na AB. Estudos realizados com municípios participantes do 
PMAQ-AB revelam a necessidade da importância da continuidade de esforços visando à 
desprecarização dos vínculos de trabalho, a implementação de planos de carreira, a formação 
e qualificação profissional e o fortalecimento da educação permanente (RODRIGUES et al., 
2014; FAUSTO et al., 2014). 
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 Outro estudo que analisa a posição da ESF na rede de atenção à saúde sob a 
perspectiva das 16.566 equipes de Saúde da Família e dos 62.505 usuários participantes do 
PMAQ-AB, aponta que as equipes atuam cada vez mais como porta de entrada preferencial, 
atendendo a demandas diversas e exercendo a função de filtro para a atenção especializada. 
Contudo, persistem importantes barreiras organizacionais para o acesso e confusão de fluxos 
relacionadas ao direcionamento para especialidades (FAUSTO et al., 2014). O presente 
estudo demonstra adesão por parte dos municípios no que tange ao PMAQ-AB, no entanto, 
assim como nos artigos citados, deve-se realizar uma pesquisa mais criteriosa sobre a 
percepção ESF perante o PMAQ-AB e sua influência real nas associações municipais que 
compuseram a amostra.  
 Diante da necessidade citada anteriormente de reorganização do modelo de gestão e 
atenção em saúde, além do PMAQ-AB e ESF encontra-se também o NASF, que funciona 
como norteador para impulso das ações de atenção primária e promoção de saúde no 
país(SOUZA et al., 2016). Assim como relatado no presente estudo, a inserção NASF é 
crescente, predominante na maior parte dos municípios que compuseram a amostra. Um 
estudo qualitativo realizado em São Paulo, que abrangeu diferentes relatos e informações 
sobre a compreensão mais profunda da realidade em discussão e à maior integração da 
proposta NASF, a partir das necessidades percebidas pelos profissionais da atenção primária e 
por seus gestores locais, mostrou que o NASF foi identificado pelos participantes como um 
dispositivo fundamental para potencializar a integralidade do cuidado, a resolutividade da 
atenção primária à saúde e também do SUS, intervindo na cultura dos encaminhamentos 
desnecessários, promovendo a discussão da formação continuada dos profissionais de saúde 
(REIS et al., 2013). 
 A avaliação da composição das equipes em saúde dos municípios deste estudo 
demonstram que estas ainda estão atreladas à equipe básica, orientada pelo modelo 
biomédico. De acordo com Barros (2002), este modelo adota características mecanicistas, 
hegemônicas na doutrina e prática que informa a saúde na atualidade e apresenta inúmeras 
limitações quanto à ampliação do cuidado e na saúde coletiva. No entanto, tem-se observado 
uma transição neste perfil em saúde, caracterizado pela inclusão de políticas públicas, 
programas e reorientação no modelo de gestão e cogestão participativa, assim como nos 
resultados apresentados, a literatura aponta que o modelo biopsicossocial, que observa 
inúmeros determinantes em saúde, incluindo fatores sociais e culturais, está ganhando espaço 
e tende a impactar em mudanças positivas no cenário da saúde coletiva e pública no país 
(MARCO, 2006). 
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 Para que estas políticas públicas e programas obtenham êxito em sua implantação, o 
que inclui o HumanizaSUS, é necessário que os atores envolvidos em seu desenvolvimento e 
acompanhamento estejam de acordo com os princípios propostos, no entanto o presente 
estudo observa que itens como clínica ampliada e valorização do trabalhador, apresentam 
menor adesão quando comparados aos outros itens que compõem as diretrizes para 
implantação do HumanizaSUS na Atenção Básica. Conforme a literatura, para que a execução 
dos programas seja eficaz, é necessário que o conjunto que compõe sua base esteja 
trabalhando com condições decentes e que seja incentivada a formação permanente 
(SUNDFELD, 2010). 
A inserção do modelo biopsicossocial e a transição nas práticas de atenção em saúde 
estão atreladas à adesão de políticas públicas e programas que aumentem a atividade do 
indivíduo e sua participação na construção de um fazer em saúde melhor, a adoção do 
HumanizaSUS representa um passo nesse caminho. Assim como preconizado pelo estudo, a 
literatura aponta benefícios deste programa para a comunidade, fortalecimento do NASF e 
redes de apoio à saúde mental e plano de qualificação de maternidades28,29,30.No entanto, este 
estudo apresenta como possíveis fragilidades a discrepância populacional e territorial entre os 
municípios da amostra, propondo que futuramente se preconize uma maior homogeneidade 
amostral para evitar vieses, assim como uma correlação entre os achados do estudo e dados de 
financiamento, para que se possa traçar um panorama real acerca do investimento e retorno 




O estudo aponta que os municípios analisados aderem grande parte dos itens 
componentes das diretrizes de implantação do HumanizaSUS, o que os torna candidatos aptos 
para adesão, e que os que já possuem este programa implantado, apresentam 
representatividade expressiva nos itens avaliados. O modelo predominante nas equipes ainda 
é o biomédico, no entanto a partir da inclusão de estratégias e programas como ESF, NASF e 
PMAQ-AB, observa-se uma transição emergente deste modelo para o biopsicossocial, que 
enxerga o indivíduo de forma holística e preconiza a atenção no cuidado e promoção e 
prevenção em saúde através da porta de entrada dos serviços públicos, sendo esta a AB. No 
entanto, itens de fundamental relevância como clínica ampliada e valorização do trabalhador, 
devem ser observados com maior cautela, uma vez que são fundamentais para o processo de 
humanização e satisfação do trabalhador enquanto exerce sua função, o que acarreta em 
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aspectos positivos na construção de um SUS que coloca o usuário e seus colaboradores no 
epicentro dos pilares para melhorias em saúde.   
 A humanização na atenção e no cuidado é o caminho para a transformação do cenário 
atualmente vivenciado pelo país, através de programas como o HumanizaSUS, que observa 
contrastes e características individuais, visando a concretização dos princípios básicos 
preconizados pelos SUS, é possível estreitar a distância entre a saúde real e a saúde ideal para 
a população brasileira. Futuramente os autores visam a validação do instrumento de pesquisa 
utilizado neste estudo, para que o mesmo possa ser utilizado quando se objetivar a 
investigação criteriosa sobre o HumanizaSUS e sua possível adesão pelos municípios do país 






ARANTES LJ et al. Contribuições e desafios da Estratégia Saúde da Família na Atenção 
Primária à Saúde no Brasil: revisão da literatura. Cie &SauCol2016; 21 ( 5):1499-1510.  
ANDRADE EM. O SUS e o direito à saúde do brasileiro: leitura de seus princípios, com 
ênfase na universalidade da cobertura. RevBioet 2010; 18(1): 61-74. 
BARROS JA. Pensando o processo saúde doença: o que responde o modelo 
biomédico? Saúde e Sociedade2002;1(11):67-84.  
BENEVIDES R; PASSOS E. A humanização como dimensão pública das políticas de 
saúde. Cie &SauCol2005 ;10(3):561-571. 
BRASIL, Secretaria de Atenção à Saúde, Política Nacional de Atenção e Gestão do SUS. O 
HumanizaSUS na atenção básica. Brasília, 2010. 
BARROS FBM. História e legislação do SUS e saúde da família: problematizando a realidade 
da saúde pública. 1ª Ed. Rio de Janeiro: Agbook, 2011. 
BRASIL. Percepção do estado de saúde, estilos de vida e doenças crônicas Brasil, Grandes 
Regiões e Unidades da Federação.Pesquisa nacional de saúde Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 2013. 
CAMPANA P. O mito da consolidação das leis trabalhistas como reprodução da carta Del 
Lavoro. RevJurCCJ-FURB 2008; 12(23): 44-62. 
CAMPOS GWS, DOMITTI AC. Apoio matricial e equipe de referência: uma metodologia 
para gestão do trabalho interdisciplinar em saúde. Cadernos de Saúde Pública 2007. 
COIMBRA CMB. Doutrinas de segurança nacional: banalizando a violência. Arq São Paulo 
2000; 1-22. 
PERSPECTIVAS DE ADESÃO DO  
HUMANIZASUS EM MUNICÍPIOS DO SUL  
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 
Revista de Iniciação Científica, UNESC, Criciúma, v. 17, n. 2, 2019 | ISSN 2594-7931 
Artigo 
CORDEIRO TMSC, Santos CLR, Neto JNC. Sistema Único de Saúde: utopia ou realidade? 
Faculdade de Odontologia de Lins/Unimep 2012; 22(2): 37-43.  
FAUSTO MCR et al. A posição da Estratégia Saúde da Família na rede de atenção à saúde na 
perspectiva das equipes e usuários participantes do PMAQ-AB. Saúde em Debate 2014; 
38(4):13-33. 
GERSCHMAN S. Conselhos Municipais de Saúde: atuação e representação das comunidades 
populares. Cad de Saúde Pública2014; 20(6):1670-1681.  
JORGE MS. Os Conselhos Municipais de Saúde e a gestão participativa. Textos e 
Contextos2012; 11(1): 106-1115. 
LEONETI AB et al. Saneamento básico no Brasil: considerações sobre investimentos e 
sustentabilidade para o século XXI. RevAdm Pub 2011;45(2):331-348. 
LOURENÇO EAS; BERTANI FI. Saúde do trabalhador no SUS: Desafios e perspectivas 
frente à precarização do trabalho. RevBrasSaúOcup 2007; 32(115): 121-134. 
PAIMJS. A Constituição Cidadã e os 25 anos do Sistema Único de Saúde  
(SUS). Cad Saúde Pública 2013; 29(10): 1927-1953. 
OLIVEIRA EM et al. Saúde de imigrantes: estudos com brasileiros baseados em evidências. 
Sobral Rev Sob 2016;15(1):78-81. 
JESUS WLA, ASSIS MMA. Revisão sistemática sobre o conceito de acesso nos serviços de 
saúde: contribuições do planejamento. Cie SaúCol 2010; 15(1): 161-170. 
MARCO MA. Do modelo biomédico ao modelo biopsicossocial: um projeto de educação 
permanente. Revista Brasileira de Educação Médica 2006; 30(4):60-72. 
MORI ME, OLIVEIRA OVM. Apoio institucional e cogestão: a experiência da Política 
Nacional de Humanização no Sistema Único de Saúde (SUS) no Distrito Federal (DF), 
Brasil. Interface - Comunicação, Saúde, Educação 2014; 18(1)>1063-1075. 
MOURA RH, LUZIO CA. O apoio institucional como uma das faces da função apoio no 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF): para além das diretrizes. Interface - 
Comunicação, Saúde, Educação2014; 18(1):957-970. 
REIS DC et al. Perfil de atendimento de um Núcleo de Apoio à Saúde da Família na área de 
reabilitação, Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, Brasil, 
2009. Epidemiologia e Serviços de Saúde 2012; 21(4):663-674. 
RODRIGUES FMC et al. A posição da Estratégia Saúde da Família na rede de atenção à 
saúde na perspectiva das equipes e usuários participantes do PMAQ-AB. Saúde em 
Debate2014; 3813-33.  
RODRIGUES V et al. A experiência de planejar e operacionalizar a avaliação dos serviços de 
Atenção Básica no estado do Acre do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica. Saúde em Debate 2014; 38(4):173-181. 
BRADOLFI; MEDEIROS; PACHECO 
 
Revista de Iniciação Científica, UNESC, Criciúma, v. 17, n. 2, 2019 | ISSN 2594-7931 
Artigo 
SORATTO J et al. Family health strategy: a technological innovation in health. Texto 
&Contexto – Enfermagem2015; 24(2):584-592. 
SOUZA TT. Resultados esperados dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família: revisão de 
literatura. Saúde e Sociedade 2016; São Paulo, v. 25, n. 4, p.976-987, dez. 2016. 
SUNDFELD AC. Clínica ampliada na atenção básica e processos de subjetivação: relato de 
uma experiência. Revista de Saúde Coletiva 2010; 20(4):1079-1097. 
TAMAYO A; PASCHOAL T. A relação da motivação para o trabalho com as metas do 
trabalhador. Revista de Administração Contemporânea2003; 7(4):33-54. 
VASCONCELOS MFF ET AL. Apoio institucional como fio condutor do Plano de 
Qualificação das Maternidades: oferta da Política Nacional de Humanização em defesa da 
vida de mulheres e crianças brasileiras. Interface - Comunicação, Saúde, Educação 2014; 
18(1):997-1011. 
